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RESUMO 

 

O presente trabalho tem como finalidade analisar a possibilidade de ampliação da 

legitimidade ativa para o Ministério Público na Ação Popular, mesmo após a propositura 

desta. Para tanto, metodologicamente, fez-se revisão bibliográfica de obras atinentes ao 

processo coletivo, com especial atenção para os aspectos relativos à legitimidade ativa no 

âmbito da Ação Popular. A ação popular caracteriza-se como um remédio constitucional que 

permite ao cidadão brasileiro, de forma direta, questionar juridicamente os atos, omissos ou 

comissivos, da administração pública que ele entenda como sendo lesivo ao erário ou à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural da 

sociedade. Ademais, consiste em uma cláusula pétrea prevista na Constituição Federal de 

1988, especificamente em seu artigo 5º, inciso LXXIII, sendo a Lei nº 4.717, de 29 de junho 

de 1965 a lei infraconstitucional que disciplina a matéria. Como se observa no § 3º do art. 1º 

da Lei da Ação Popular, para ingresso em juízo, o cidadão brasileiro deverá provar tal 

condição através do título eleitoral ou com documento que a ele corresponda. Dessa forma, a 

legitimidade ativa para a proposição está restrita ao cidadão eleitor. No entanto, como nas 

demais ações coletivas, o Ministério Público tem atuação especial na referida ação. A própria 

Lei nº 4.717/65, atribui funções especiais ao parquet, auxiliando e complementando a atuação 

do cidadão em diversos momentos do processo, inclusive para apressar a produção da prova e 

promover a responsabilidade, civil ou criminal, dos que nela incidirem, agindo nesse caso 

como parte principal; providenciar que as requisições de documentos e informações sejam 

atendidas dentro do prazo fixado pelo juiz; e promover a execução da sentença condenatória. 

Por outro lado, visando à observância do interesse público, há outra função que o Ministério 

Público pode exercer, a de promover o prosseguimento da ação caso o autor desista desta ou 

motive a absolvição da instância (Art. 9º, da LAP), sendo omisso, agindo então como um 

sucessor. Aliás, em duas situações específicas, o parquet, de acordo com a própria LAP, estará 

obrigado a atuar como sucessor, como exequente (Art. 16 da LAP) e recorrente (Art. 19, § 2º 

da LAP), estando sujeito a processo administrativo caso não o faça. Após a análise, concluiu-

se que, em decorrência da atuação especial do parquet, prevista legalmente, e da natureza dos 

bens tutelados pela Ação Popular, sendo estes de caráter notadamente coletivos, entende-se 

que a atuação do Ministério Público supera a de mero substituto processual, visto que, ao 
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assumir esse encargo, esse órgão assume o papel do próprio autor, mesmo que isso ocorra 

depois de proposta a ação, de modo que é possível vislumbrar uma ampliação da legitimidade 

ativa da Ação Popular para o Ministério Público. Por fim, como a principal finalidade do 

cidadão que ingressa com uma Ação Popular e do próprio Ministério Público é a mesma, 

assegurar que se faça justiça pela proteção de bens da coletividade, percebe-se que de fato não 

importa quem é autor da ação, mas sim o resultado que se obtém através desta. 
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